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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	MANOEL DE OLIVEIRA SOUZA

	ADVOGADO
	:
	MT00006433 - DIVINO BATISTA DE SOUZA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. ERRO MATERIAL E CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO. 
1.O INSS opôs embargos de declaração contra acórdão desta CRP/BA que deu provimento à apelação do autor para julgar procedente o pedido do autor, condenando o INSS a conceder a aposentadoria especial desde o requerimento administrativo, em 10/06/2005. Defende, o INSS, que não foi comprovada a exposição a agentes nocivos nos períodos reconhecidos como tempo especial. Pugnou, ainda, pela aplicação da Lei n. 11.960/2009. 
2. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios.
3. As questões invocadas contra as quais se insurge a autarquia foram adequadamente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O voto tratou a exposição do autor a agentes nocivos como hidrocarbonetos, conforme devidamente fundamentado no voto. 
4. Assim, não há qualquer contradição ou omissão a ser corrigida. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há assim manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
5. Destaque-se que o acórdão abordou a questão da sistemática de cálculos, desejando a autarquia também rediscutir este ponto. 
6. Embargos de declaração rejeitados. 
7. Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a notícia de falecimento do autor apontada pelo INSS, ocasião em que deverá apresentar certidão de óbito e indicar os respectivos sucessores, se for o caso. Prazo de 15 (quinze) dias. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
SALVADOR,   08  de abril de 2022.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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